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SENTENÇA TIPO "A" 
 
PROCESSO: 1006677-53.2017.4.01.3400
 
CLASSE: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120)
 
IMPETRANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA  
 
Advogados do(a) IMPETRANTE: LUCAS CAPOULADE NOGUEIRA ARRAIS DE SOUZA -
DF45157, DANILO PRUDENTE LIMA - DF42790, MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO -
DF13811, RUBSTENIA SONARA SILVA - DF38154, ANDREIA MENDES SILVA - DF48518,
RODRIGO DA SILVA CASTRO - DF22829
 
IMPETRADO: UNIÃO FEDERAL, SECRETARIO DE RELAÇÕES DO TRABALHO DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
LITISCONSORTE: INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - IAF  
 
Advogado do(a) LITISCONSORTE: JOSE CARLOS TEIXEIRA TORRES JUNIOR - BA17799
 

 
 

SENTENÇA
 

 
 

Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DA

FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA contra ato praticado pelo SECRETÁRIO DE RELAÇÕES DO

TRABALHO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, objetivando a anulação dos efeitos do despacho

publicado no DOU de 29/03/2017 e Nota Técnica nº 116/2017/GAB/SRT/MTb, que concedeu o

registro sindical ao Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia - IAF, sob argumento de

ausência de fundamentação. 

Alega, em síntese, que o recurso administrativo interposto pelo lAF junto ao MTb, em razão do

despacho que cancelou seu registro sindical foi acolhido pela Nota Técnica nº

116/2017/GAB/SRT/MTb e teve o Despacho publicado no DOU de 29/03/2017, sem qualquer

fundamentação. 

A análise do pedido de liminar foi postergada para após as informações. 

A autoridade coatora não prestou informações (fl. 1912). 

Pedido de ingresso no feito como litisconsorte passivo necessário (fls. 1914/1915) 

A decisão de fls. 1920/1922 (Num. 2936823) indeferiu o pedido de liminar. 

Manifestação às fls. 1924/1940 do Sindicado dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia – IAF. 

Seção Judiciária do Distrito Federal  
9ª Vara Federal Cível da SJDF
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O impetrante noticiou a interposição de agravo de instrumento e requereu a reconsideração da

decisão agravada. 

O despacho de fl. 2114 não proveu o pedido formulado pelo impetrante às fls. 2083/2085 de

tutela provisória de urgência em caráter incidental. 

A impetrante alegou descumprimento da medida liminar. 

O Ministério Público Federal, fls. 2118/2123, manifestou-se pela denegação da segurança. 

É o relatório. Decido. 

A questão sub judice já foi suficientemente enfrentada por este Juízo, quando apreciou o pedido

de liminar, cujos fundamentos, que a seguir transcrevo, adoto como razões de decidir: 
 

 
 

Com efeito, a teor do artigo 8º, inciso I, da Constituição, é livre a associação
profissional ou sindical, não podendo a lei exigir a autorização do Estado para a
fundação de sindicato, ressalvado apenas o registro no órgão competente, vedadas ao
poder público a interferência e a intervenção na organização sindical.
 
Assim, por expressa determinação constitucional, não cabe a qualquer órgão público
indeferir ou rever o registro sindical, ainda que sob o fundamento de violação ao
princípio da unidade sindical. O controle efetuado pelo MTE tem unicamente a
finalidade de registro, conforme expressamente determinado pela Constituição Federal,
sendo de todo descabido que este órgão tome para si a atribuição de decidir acerca da
representatividade sindical. Neste sentido, já decidiu o STF:
 
 
 

"Essa orientação jurisprudencial, hoje consagrada no enunciado constante da
Súmula 677/STF, nada mais reflete senão o reconhecimento de que, embora a
entidade sindical possa constituir-se independentemente de prévia autorização
governamental - eis que é plena a sua autonomia jurídico-institucional em face
do Estado (CF, art. 8º, I) -, a Constituição não vedou a participação estatal no
procedimento administrativo de efetivação, mediante ato vinculado, do registro
sindical." (ADI 5034 AgR, Ministro Relator Celso de Mello, Tribunal Pleno,
julgamento em 1.8.2014, DJe de 3.9.2014)
 

 
 

Decorre daí que, nos termos do art. 8o, I, da CF, eventual conflito entre dois sindicatos
quanto à legitimidade de seus atos de constituição e a representatividade sindical
somente pode ser resolvido pelos próprios sindicatos envolvidos, seja por acordo, seja
através da propositura de ação judicial perante a justiça do Trabalho.
 
No caso dos autos, verifico que, sob o argumento de que teria ocorrido uma falha
formal na tramitação do processo administrativo (cuja decisão de revogação teria
violado a obrigação de fundamentar os atos administrativos), o que pretende a
impetrante, em verdade, é sustar a possibilidade de desmembramento de uma
categoria econômica atualmente representada pela impetrante. Ocorre, entretanto, que
a liberdade sindical garantida  constitucionalmente deve possibilitar tal medida, sendo
certo que eventuais questionamentos acerca da validade dos atos praticados pela
categoria que pretende se desmembrar e formar um novo sindicato deve ser feita no
foro próprio.
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Ora, no caso em tela, apesar da enorme bagunça na indexação dos documentos,
tornando muito difícil a compreensão dos fatos a partir da análise das quase 2.000
páginas de documentos juntados sem indicação correta no sistema, verifica-se que a
discussão acerca da representatividade sindical entre a impetrante e o litisconsorte
passivo já é (ou foi) objeto de processos judiciais em Brasília e na Bahia, sendo certo
que tramitaram na seção judiciária do Distrito Federal pelo menos dois outros
mandados de segurança tendo com objeto atos praticados no âmbito do procedimento
administrativo relativo ao pedido de desmembramento formulado pelo litisconsorte
passivo.A questão relativa à representatividade, portanto, já esta sendo (ou foi objeto
de ação judicial própria), não podendo o presente feito ingressar nesta seara.
 
De toda sorte, tenho que, uma vez que não cabe a este juízo apreciar a questão
relativa à representatividade ou à legalidade/legitimidade dos atos praticados pelos
sindicatos quando de sua constituição, a questão que resta pendente de apreciação é
unicamente aquela referente à alegação falta de fundamentação do despacho que
reconsiderou o cancelamento.
 
Ocorre, entretanto, que a análise dos autos não parece confirmar tal afirmação, dado
que no despacho de reconsideração ficou assentado que:
 
 
 

o Recorrente alega em síntese: violação ao devido processo legal
substantivo, uma vez que a Secretaria não combateu os argumentos
trazidos na contrarrazões apresentada, - violação ao Art. 56, §1° da Lei
9784/99; vinculação da administração a sua própria escolha - Teoria dos
Atos próprios e alega contradições entre as decisões proferidas por esta
Pasta, além de ofensa a coisa julgada e diante dos argumentos
apresentados requer, com base no princípio da autotutela, seja anulada a
decisão recorrida.
 
Ao compulsar os autos concluímos que o recorrente detém razão em sua
argumentação, pois o caso em questão é caso clássico de dissociação de
categoria, instituto previsto no Art. 41, 11 da Portaria 326/2013, ademais a
matéria fora aventada e discutida em processo judicial (00075-2008-38-
05-00-1- TRT 5" Regial), no qual litigam as partes.
 
 
 
Art. 41 Na hipótese de dissociação e/ou de desmembramento, os editais a
que se refere esta Portaria deverão expressar tal interesse, com a
indicação do CNP J e da razão social de todas as entidades atingidas.
 
I - Considera-se dissociação o processo pelo qual uma entidade sindical
com representação de categoria mais especifica se forma a partir de
entidade sindical com representação de categorias ecléticas, similares ou
conexas; (grifei)
 
 
 
Assim, sugiro a revogação do ato administrativo de fls. 1521 que
CANCELOU o registro sindical do Recorrente com base no Ar!. 53 da Lei
9784/99 e nas Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal:
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"Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados
de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos."
 
"Súmula 346: A Administração pública pode declarar a nulidade dos seus
próprios atos. "
 
"Súmula 473: A Administração pode anular seus próprios atos, quando
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a
apreciação judicial. "
 
[...]
 
Diante dos fundamentos expostos, bem como, ante o juízo de retratação a
essa Secretaria incumbido, sugiro com base no Art. 53 da Lei 9784/99 e
na Nota Técnica 166/2017/GAB/SRT/MTh a ANULAÇÃO do despacho de
f ls .  1521,  que cance lou  o  ped ido  de  reg is t ro  s ind ica l  n .
46204.004633/2008-67, por conseguinte, o RESTABELECIMENTO do
Registro Sindical ao do Sindicato dos Auditores Fiscais do Estado da
Bahia - IAF Sindical, CNPJ 08.363.421/0001-99.
 
A anotação que da representação do Sindicato dos Servidores da
Fazenda do Estado da Bahia, CNPJ 16.301.764/0001-57, processo
46000.030726/2008-33 a categoria dos auditores Fiscais integrantes do
Grupo Ocupacional Fisco da Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia
(Lei 8210 de 22 de março de 2002); e a exclusão da representação do
UNSP - Sindicato Nacional - União Nacional dos Servidores Públicos Civis
do Brasil, CNPJ 33.721.911/011-67, Processo 24000.004348/89-11, a
Categoria Profissional dos Auditores Fiscais integrantes do grupo
operacional Fisco da Secretaria de Fazenda da Bahia (Lei 8.210 de 22 de
março de 2002), no Estado da Bahia/BA, nos termos do Art. 30 da Portaria
326/2013
 

 
 
Não me parece, assim, desprovido de fundamentação o despacho, razão pela qual,
INDEFIRO a liminar.
 

 
 

Diante do exposto, com base no art. 487, I, do CPC, resolvo o mérito e DENEGO A

SEGURANÇA. 

Custas pelo impetrante. Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei nº 12.016/09). 

Sentença sujeita à remessa necessária. 

P. R. I. 

Brasília/DF, 23 de abril de 2019. 

  
assinado digitalmente 

MÁRCIO DE FRANÇA MOREIRA
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 Juiz Federal Substituto
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